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2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos n.os 1, 2
e 3 do artigo 35.º

3 — A licitação realizar-se-á perante a Câmara, em reunião, sendo
a sua hora e data devidamente comunicada aos interessados com a
antecedência mínima de dois dias.

Artigo 53.º

Remissão

1 — É correspondentemente aplicável o disposto nos artigos
37.º a 48.º deste Regulamento, com excepção no disposto no n.º 1
do artigo 37.º, em que o prazo para proceder ao pagamento inicial
se conta a partir da notificação da deliberação da atribuição do
lote, nos termos do artigo 51.º

CAPÍTULO II

Das condições de transmissão

Artigo 54.º

Transmissão dos lotes

1 — Só serão permitidos negócios jurídicos inter vivos de trans-
missão de lotes, construções ou benfeitorias neles existentes desde
que expressamente autorizados por escrito pela Câmara Municipal
de Almeirim.

2 — A Câmara Municipal de Almeirim reserva-se o direito de
preferência na alienação prevista no número anterior.

3 — O valor de aquisição em preferência pela Câmara é o do
custo de aquisição à Câmara, salvo no caso de existirem benfeitorias
necessárias ou úteis, caso em que o valor acrescido é fixado por
comissão de avaliação nos termos do número seguinte.

4 — A comissão de avaliação é composta por três peritos, sen-
do um designado pelo alienante e os demais pela Câmara Munici-
pal de Almeirim e avaliará fundamentalmente as benfeitorias ne-
cessárias e úteis realizadas.

5 — Não usando a Câmara Municipal de Almeirim o direito de
preferência, em caso de transmissão a terceiro, ainda que autori-
zada pela Câmara Municipal de Almeirim, deverá o titular do ter-
reno pagar à Câmara Municipal de Almeirim uma compensação
no valor de 25% sobre o preço de venda do lote pela autarquia se
o mesmo tiver sido adquirido há menos de um ano ou 54% se ti-
ver sido adquirido entre um e quatro anos ou 100% se essa trans-
missão se verificar há quatro ou mais anos.

Este prazo é contado a partir da data da celebração da escritura.
6 — Para os efeitos do disposto no presente artigo são equipa-

radas, ainda que faseadas, as transmissões de partes sociais, quotas
ou acções em qualquer tipo de sociedade, superiores a 75% do capital
social.

7 — A autorização prevista no n.º 1 do presente artigo, é dis-
pensada no caso de venda judicial e de transmissões de lotes que
resultem da celebração de um contrato de locação financeira para
a entidade locatária, devendo no contrato de compra e venda,
constar obrigatoriamente, a identificação dessa entidade.

Artigo 55.º

Cedência de lotes e instalações

1 — A cedência por comodato, arrendamento, trespasse, cessão
de exploração ou qualquer outro título semelhante, de lotes ou ins-
talações, só será permitida em casos devidamente justificados e
mediante prévia autorização da Câmara Municipal de Almeirim.

2 — É correspondentemente aplicável neste caso, o disposto
no n.º 5 do artigo anterior.

Artigo 56.º

Sanções

1 — São inválidos os negócios de transmissão de lotes previs-
tos no n.º 1 do artigo 54.º e os realizados sem a autorização da
Câmara Municipal de Almeirim, referidos no artigo 55.º

2 — Poderá a Câmara Municipal de Almeirim, optar pelo exer-
cício de direito de reversão dos lotes e respectivas instalações.

3 — Na hipótese do n.º 2 é aplicável o disposto no n.º 7 do
artigo 40.º deste Regulamento.

Artigo 57.º

Divisão de lotes

Com respeito pelo disposto no n.º 2 do artigo 4.º a Câmara
Municipal de Almeirim poderá autorizar a subdivisão de lotes e a
sua transmissão, desde que sejam apresentados projectos de edifí-
cios geminados para os lotes resultantes.

Artigo 58.º

Âmbito de aplicação

O disposto nos artigos 54.º, 55.º, 56.º e 57.º é aplicável a todas
as transmissões de lotes das anteriores fases da Zona de Activida-
des Económicas de Almeirim que se venham a efectuar posterior-
mente à data de entrada em vigor do presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 59.º

Omissões e dúvidas

As omissões e dúvidas deste Regulamento e da sua interpreta-
ção e aplicação serão integradas pelas disposições legais em vigor
e serão da competência da Câmara Municipal de Almeirim.

Artigo 60.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento para Venda dos Lotes de Terreno na
Zona Industrial aprovado em 11 de Fevereiro de 1991 e alterado
em 28 de Julho de 1991.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 8543/2003 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º e ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, entre esta Câmara Municipal de Anadia e Alcídio Tei-
xeira Rodrigues, com a categoria de carpinteiro, remunerado pelo
escalão 1, índice 139, do anexo II  ao Decreto-Lei n.º 412-A/98,
de 30 de Dezembro, pelo prazo de seis meses, com início em 9 de
Setembro de 2003 e termo em 8 de Março de 2004.

8 de Setembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 8544/2003 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balhos a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que foram celebrados vários contratos de trabalho a termo certo,
nos termos das alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes traba-
lhadores:

Maria Elisabete Ribeiro da Silva — com início a 14 de Janeiro de
2003, com a categoria de técnico superior de planeamento re-
gional e urbano de 2.ª classe.

Renata Rocha Lucas — com início a 20 de Janeiro de 2003, com
a categoria de técnico superior de psicologia de 2.ª classe.

Maria Rute Costa Gomes da Peixinha — com início a 3 de Fe-
vereiro de 2003, com a categoria de auxiliar técnico de secre-
tariado.

Ana Sofia Noronha Freire — com início a 3 de Fevereiro de
2003, com a categoria de técnica superior de psicologia de
2.ª classe.

Pedro Luís Gonçalves Pereira Arêde — com início a 5 de Maio de
2003, com a categoria de técnico superior de planeamento re-
gional e urbano de 2.ª classe.
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Telma Vidal Pereira — com início a 2 de Junho de 2003, com a
categoria de técnico superior jurista de 2.ª classe.

Paulo Carlos Mouro Barreto Freire — com início a 1 de Julho de
2003, com a categoria de técnico profissional de construção civil
de 2.ª classe.

Manuel António Teixeira Rocha — com início a 1 de Julho de 2003,
com a categoria de tratador-apanhador de animais.

Maria de Fátima Ferreira Cardoso — com início a 1 de Julho de
2003, com a categoria de cantoneiro de arruamentos.

Fernando Cardoso Soares — com início a 1 de Julho de 2003, com
a categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais.

António Neto Ferreira, com início a 1 de Julho de 2003, com a
categoria de calceteiro.

José Manuel Lopes Ferreira — com início a 1 de Julho de 2003,
com a categoria de tractorista.

José António Rodrigues Pinto — com início a 1 de Julho de 2003,
com a categoria de pintor.

João Carlos Figueiredo Ravara — com início a 1 de Julho de 2003,
com a categoria de pintor.

José Manuel Rodrigues Vieira — com início a 1 de Julho de 2003,
com a categoria de jardineiro.

Maria do Céu da Cruz Pontes — com início a 1 de Julho de 2003,
com a categoria de jardineiro.

Sérgio Filipe Fernandes Vieira Morais — com início a 2 de Julho
de 2003, com a categoria de jardineiro.

Maria Adélia Silva Pinto — com início a 1 de Julho de 2003, com
a categoria de jardineiro.

25 de Setembro de 2003. — A Vereadora em exercício perma-
nente, Lusitana Maria Geraldes Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Edital n.º 842/2003 (2.ª série) — AP.  — José Manuel Isidoro
Pratas, vereador da Câmara Municipal da Azambuja.

Torna público que a Assembleia Municipal da Azambuja, no uso da
competência que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicada pela Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, aprovou em sua sessão ordinária realizada no dia
26 de Setembro de 2003, o Regulamento para Inspecção de As-
censores, Monta-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes,
Taxas e Regime Sancionatório, que a seguir se publica.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

10 de Outubro de 2003. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Isidoro Pratas.

Regulamento para Inspecção de Ascensores, Monta-
-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes, Taxas
e Regime Sancionatório.

O Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, na esteira do
estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 159/99,
de 14 de Setembro, transferiu para as autarquias a competência
para o licenciamento e fiscalização de elevadores, monta-cargas,
escadas mecânicas e tapetes rolantes.

O presente Regulamento pretende regulamentar toda a activi-
dade de licenciamento e fiscalização em matéria de ascensores, monta-
-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes.

Porém, porque se admitem dificuldades nas tarefas concretas em
que se traduz o exercício destas competências, prevê-se a possibi-
lidade, em conjunto com outros municípios pertencentes a AMLT,
de centralizar na AMLT algumas dessas tarefas, obtendo-se signi-
ficativas economias de escala.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 7.º do
Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, artigo 53.º, n.º 1,
alínea q), e n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, artigo 241.º da
CRP e artigos 114.º, 116.º e 118.º do CPA, é aprovado, por deli-
beração de 26 de Junho de 2003, o presente projecto de Regula-
mento de Licenciamento e Fiscalização, a fim de ser submetido a
discussão pública.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece as disposições aplicáveis à
manutenção e inspecção de ascensores, monta-cargas, escadas
mecânicas e tapetes rolantes, de agora em adiante designados
abreviadamente por instalações, após a sua entrada em serviço.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente diploma as
instalações identificadas no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 295/98, de 22 de Setembro, bem como os monta-cargas de carga
nominal inferior a 100 kg.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Entrada em serviço ou entrada em funcionamento — o
momento em que a instalação é colocada à disposição dos
utilizadores;

b) Manutenção — o conjunto de operações de verificação,
conservação e reparação efectuadas com a finalidade de
manter uma instalação em boas condições de segurança e
funcionamento;

c) Inspecção — o conjunto de exames e ensaios efectuados
a uma instalação, de carácter geral ou incidindo sobre as-
pectos específicos, para comprovar o cumprimento dos
requisitos regulamentares;

d) Empresa de manutenção de ascensores (EMA) — a enti-
dade que efectua e é responsável pela manutenção das ins-
talações, cujo estatuto constitui o anexo I do Decreto-
-Lei 320/2002, de 28 de Dezembro;

e) Entidade inspectora (EI) — a empresa habilitada a efec-
tuar inspecções a instalações, bem como a realizar inqu-
éritos, peritagens, relatórios e pareceres, cujo estatuto cons-
titui o anexo IV  do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de
Dezembro.

CAPÍTULO II

Manutenção

Artigo 3.º

Obrigação de manutenção

1 — As instalações abrangidas pelo presente diploma ficam,
obrigatoriamente, sujeitas a manutenção regular, a qual é assegu-
rada por uma EMA, que assumirá a responsabilidade, criminal e
civil, pelos acidentes causados pela deficiente manutenção das ins-
talações ou pelo incumprimento das normas aplicáveis.

2 — O proprietário da instalação é responsável solidariamente,
nos termos do número anterior, sem prejuízo da transferência da
responsabilidade para uma entidade seguradora.

3 — Para efeitos de responsabilidade criminal ou civil, presu-
me-se que os contratos de manutenção a que respeita o artigo seguinte
integram sempre os requisitos mínimos estabelecidos para o res-
pectivo tipo, estabelecidos no artigo 5.º

4 — A EMA tem o dever de informar por escrito o proprietário
das reparações que se torne necessário efectuar.

5 — Caso seja detectada situação de grave risco para o funcio-
namento da instalação, a EMA deve proceder à sua imediata imo-
bilização, dando disso conhecimento, por escrito, no prazo de 48
horas, ao proprietário e à Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Contrato de manutenção

1 — O proprietário de uma instalação em serviço é obrigado a
celebrar um contrato de manutenção com uma EMA.

2 — O contrato de manutenção, no caso de instalações novas,
deverá iniciar a sua vigência no momento da entrada em serviço
da instalação, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Durante o primeiro ano de funcionamento da instalação, a
entidade instaladora fica obrigada, directamente ou através de uma


